
RECURSO ESPECIAL Nº 2132619 - MG (2024/0105752-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JOAO PEDRO OLIVEIRA CAMPOS GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PLEITO DE NULIDADE DE BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA. NERVOSISMO, TENTATIVA DE FUGA E A 
OCULTAÇÃO DE SACOLA EM LOCAL CONHECIDO PELO 
TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE DELITO. APREENSÃO 
DE DROGAS ILÍCITAS. CONFORMIDADE COM O ART. 244 
DO CPP. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que reconheceu a validade 
de busca pessoal realizada em razão de fundada suspeita, 
decorrente de comportamento suspeito de indivíduo portando 
sacola e usando tornozeleira eletrônica, em local conhecido pelo 
tráfico de drogas. Na abordagem, foram apreendidas 
substâncias entorpecentes (cocaína e maconha). O recorrente 
alega nulidade da busca e pede o reconhecimento da ilicitude 
das provas obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a busca pessoal 
realizada possui fundamento jurídico adequado à luz do art. 244 
do CPP; (ii) estabelecer se a análise da validade da busca 
demanda reexame de provas, atraindo a incidência da Súmula 
7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal realizada encontra amparo no art. 244 do 
CPP, que autoriza a revista em caso de fundada suspeita de que 
o indivíduo oculte consigo objetos relacionados a ilícitos penais. 
4. No caso, o comportamento suspeito do indivíduo, como 
nervosismo, tentativa de fuga e a ocultação de sacola em local 
conhecido pelo tráfico de drogas, configura elementos objetivos 
aptos a justificar a abordagem policial.
5. A apreensão de drogas (2,5 kg de cocaína e 1,3 kg de 
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maconha) em flagrante delito corrobora a existência de justa 
causa para a busca pessoal, realizada de maneira adequada e 
proporcional.
6. A jurisprudência do STJ reafirma que atitudes suspeitas e 
circunstâncias concretas que indiquem flagrância delitiva 
autorizam a busca pessoal, sendo desnecessário prévio 
mandado judicial (AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG e AgRg no 
HC n. 708.314/GO).
7. O exame da validade da busca pessoal está calcado na 
análise dos elementos fático-probatórios já fixados pelas 
instâncias ordinárias. A pretensão recursal exigiria reavaliação 
do acervo probatório, o que é vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2132619 - MG (2024/0105752-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JOAO PEDRO OLIVEIRA CAMPOS GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PLEITO DE NULIDADE DE BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA. NERVOSISMO, TENTATIVA DE FUGA E A 
OCULTAÇÃO DE SACOLA EM LOCAL CONHECIDO PELO 
TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE DELITO. APREENSÃO 
DE DROGAS ILÍCITAS. CONFORMIDADE COM O ART. 244 
DO CPP. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que reconheceu a validade 
de busca pessoal realizada em razão de fundada suspeita, 
decorrente de comportamento suspeito de indivíduo portando 
sacola e usando tornozeleira eletrônica, em local conhecido pelo 
tráfico de drogas. Na abordagem, foram apreendidas 
substâncias entorpecentes (cocaína e maconha). O recorrente 
alega nulidade da busca e pede o reconhecimento da ilicitude 
das provas obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a busca pessoal 
realizada possui fundamento jurídico adequado à luz do art. 244 
do CPP; (ii) estabelecer se a análise da validade da busca 
demanda reexame de provas, atraindo a incidência da Súmula 
7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal realizada encontra amparo no art. 244 do 
CPP, que autoriza a revista em caso de fundada suspeita de que 
o indivíduo oculte consigo objetos relacionados a ilícitos penais. 
4. No caso, o comportamento suspeito do indivíduo, como 
nervosismo, tentativa de fuga e a ocultação de sacola em local 
conhecido pelo tráfico de drogas, configura elementos objetivos 
aptos a justificar a abordagem policial.
5. A apreensão de drogas (2,5 kg de cocaína e 1,3 kg de 
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maconha) em flagrante delito corrobora a existência de justa 
causa para a busca pessoal, realizada de maneira adequada e 
proporcional.
6. A jurisprudência do STJ reafirma que atitudes suspeitas e 
circunstâncias concretas que indiquem flagrância delitiva 
autorizam a busca pessoal, sendo desnecessário prévio 
mandado judicial (AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG e AgRg no 
HC n. 708.314/GO).
7. O exame da validade da busca pessoal está calcado na 
análise dos elementos fático-probatórios já fixados pelas 
instâncias ordinárias. A pretensão recursal exigiria reavaliação 
do acervo probatório, o que é vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
157 e 240, §2º e 244 do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem - nulidade da busca pessoal - 
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indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a 
incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-
STJ fls. 210; 213-214):

Depreende-se da denúncia que policiais militares, durante 
patrulhamento em local conhecido pelo intenso tráfico de drogas, 
visualizaram o recorrido, que apresentou atitude suspeita. Ante a 
aproximação policial o acusado, que carregava uma sacola e 
ostentava tornozeleira de monitoração eletrônica, teria evadido. 
Confira-se, por oportuno, trecho da denúncia mencionada:

[...]

Não obstante os fundamentos apresentados pelo magistrado de 
origem, os elementos formadores da justa causa, acima mencionados, 
não padecem de nulidade capaz de justificar a rejeição da denúncia, 
porque colhidos de maneira adequada, em observância ao disposto no 
art. 244 do CPP e ao princípio da razoabilidade.

A propósito, consta nos relatos do APFD que os militares só teriam 
realizado a busca pessoal diante de fundada suspeita de flagrância 
delitiva. Nesse sentido, as informações são de que o paciente, que 
ostentava tornozeleira eletrônica, transitava em local conhecido 
pelo intenso tráfico de drogas e teria apresentado nervosismos 
ante a presença policial, tendo procurado, inclusive, esquivar-se 
da abordagem e ocultar uma sacola que, posteriormente, 
constatou-se conter drogas.
Ao todo foram apreendidos quase 2,5kg de cocaína, fracionada em 59 
porções, além de aproximadamente 1,3kg de maconha, divida em 46 
buchas.

Dessa forma, tudo indica que a busca pessoal do paciente, que se 
encontrava em flagrante delito, se deu conforme disciplina o artigo 240 
e os seguintes do CPP, bem como que dela resultou, em princípio, a 
apreensão de drogas ilícitas. Cuida-se, portanto, de situação de 
notória flagrância delitiva, havendo, após a abordagem, a confirmação 
da suspeita verificada de antemão.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que 
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 
meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal.

2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por 
si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
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intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em via 
pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 854.674/AL, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem verificou a 
constatação de fundadas razões suficientes que permitissem aos 
agentes a revista pessoal, uma vez que se calcou em elementos 
concretos, tendo em vista que a acusada, quando da percepção da 
presença policial, praticou condutas suspeitas, como, por exemplo, 
demonstrou nervosismo, além de estar com o codenunciado, o qual já 
era conhecido pelo tráfico de drogas na região.

5. Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na 
análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, 
em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa para a ação 
dos policiais, posto que a revista pessoal da acusada se calcou em 
elementos concretos.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. ALEGADA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO 
IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, revelando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. No caso dos autos, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo 
da entrada na residência. De posse de informações a respeito da 
comercialização de drogas por um indivíduo que estava com 
tornozeleira eletrônica, dirigiram-se até o local, onde, após 
diligências, visualizaram um sujeito com as mesmas 
características informadas. Ao perceber a aproximação dos 
agentes estatais, o agravante empreendeu fuga, ocasião em que 
dispensou um frasco de lança perfume, o que corroborou a 
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suspeita dos policiais, que então procederam a abordagem. Ao 
realizarem busca pessoal, encontraram R$205,00 (duzentos e 
cinco reais) no bolso do réu, que confessou que havia mais frascos 
em seu quarto, o que foi confirmado após a entrada no imóvel.

Assim, a justa causa para o ingresso dos policiais na casa do 
agravante não se deu com base tão somente em sua fuga, tendo os 
policiais agido após a dispensa de drogas em via pública, o que teria 
levantado a legítima a suspeita de que na residência poderia haver 
mais entorpecentes.

3. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no 
imóvel, apta a autorizar a entrada no domicílio do agente, sem a 
existência de prévio mandado judicial, não havendo falar, portanto, em 
nulidade na hipótese dos autos.

4. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO PEDRO OLIVEIRA CAMPOS GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
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